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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/PI
 
 
 

ANEXO II - TERMO DE CONTRATO
 

TERMO DE CONTRATO DE     PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS   Nº
08/2021, QUE FAZEM ENTRE SI   A  UNIÃO,   POR  INTERMÉDIO 
DA  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL
NO  PIAUÍ E A EMPRESA  CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA
ESCOLA CIEE

 
A União, por intermédio da Superintendência Regional da Polícia Federal no Piauí- SR/PF/PI, com sede
na Av. João XXIII, n° 4500, Recanto das Palmeiras, CEP 64045-795, na cidade de Teresina/PI, inscrita no
CNPJ sob o nº 00.394.494/0034-02, neste ato representada pela Delegada de Polícia Federal, a Senhora
MARIANA PARANHOS CALDERON, Superintendente Regional, nomeada pela  Portaria nº  558,
de  24  de maio  de 2020, publicada no  DOU n° 98-A  de  25  de  maio  de  2020, portadora da matrícula
funcional nº  9501, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa    CENTRO DE
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA CIEE  inscrito  no CNPJ  sob o nº 61.600.839/0001-55,
sediado na RUA SAO SEBASTIAO, 67 - ALTO DA BOA VISTA, em São Paulo/São Paulo, CEP: 04708-
000, Tel (11) 8266-1916, (88) 98842-3800, (88) 4003-5317 doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo  Sr. ALESSANDRO SALVATORE MAXIMILIANO ATTINA,  portador(a) da
Carteira de Identidade nº 500370567, expedida pela (o) SSP/BA, e CPF nº 597.747.9758-15, tendo em
vista o que consta no Processo nº 08410.001182/2021-59 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro
de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 02/2021, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Agente de Integração, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico.
1.2.   Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico da Licitação, identificada  no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
MENSAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ANUAL

1

Prestação de serviços de Agente de Integração para
intermediar a celebração de Termos de
Compromisso de Estágio para nível superior no
âmbito da  Superintendência Regional da Polícia
Federal no Estado do Piauí.

08 R$ 336,00 R$ 4.032,00

2 Prestação de serviços de Agente de Integração para
intermediar a celebração de Termos de
Compromisso de Estágio para nível técnico no

06 R$ 252,00  R$ 3.024,00
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âmbito da  Superintendência Regional da Polícia
Federal no Estado do Piauí.

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, de 12 (doze) meses,
com início na data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;  
2.1.2. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  
2.1.4. Seja  comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  
2.1.5. Haja  manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;
2.1.6. Seja  comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 588,00, perfazendo o valor total de  R$ 7.056,00 (sete mil e
cinquenta e seis reais).
3.2.   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 00001/200390
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho Resumido: 172371
Elemento de Despesa: 3390.39
PI: PF99900AG21
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este
Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Projeto Básico;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

É
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12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e
princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ANTICORRUPÇÃO

16.1.  As Partes se comprometem a conduzir suas atividades de maneira ética, transparente e profissional, em
conformidade com os requisitos legais.

16.2. As Partes se obrigam a cumprir, ou fazer cumprir, por si, suas afiliadas ou seus proprietários, acionistas,
conselheiros, administradores, diretores, superintendentes, funcionários, agentes ou eventuais
subcontratados, enfim, quaisquer representantes (denominados “Colaboradores”), os termos da Lei
Anticorrupção (Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), bem como demais leis, normas e regulamentos que
versem sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública (denominada “Leis
Anticorrupção”).
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16.3. As Partes se obrigam a abster-se de agir de forma lesiva à administração pública nacional, no interesse
ou para benefício, exclusivo ou não, e de praticar quaisquer atos ou atividades que facilitem, constituam ou
impliquem no descumprimento da legislação anticorrupção em vigor, devendo:

a) Manter políticas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento de tais normas;

b) Dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus profissionais elegíveis que venham a se relacionar
com a outra Parte, previamente ao início de sua atuação no âmbito deste Contrato;

c) Caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicar imediatamente a
outra Parte, que poderá tomar todas as providências que entender necessárias.

16.4. A CONTRATANTE assume que, até onde é de seu conhecimento, nem ela nem nenhum de seus
Colaboradores estão sendo investigados por qualquer autoridade ou órgão público, bem como não há
qualquer processo administrativo ou judicial em curso contra ela e/ou qualquer de seus Colaboradores, cujo
objeto seja o descumprimento de Leis Anticorrupção.

 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– CONFIDENCIALIDADE

17.1. As Partes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou pessoal contratado, a manter o
mais completo e absoluto sigilo em relação a toda e quaisquer informações relacionada às atividades da
Partes diversa, das quais venha a ter conhecimento ou acesso em razão do cumprimento do presente
Contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar
conhecimento a terceiros, sem a prévia e expressa autorização da Parte contrária, responsabilizando-se, em
caso de descumprimento dessa obrigação assumida, por eventuais perdas e danos, lucros cessantes e demais
cominações legais.

17.2. Não serão consideradas informações confidenciais:

I- aquelas que sejam de domínio público antes de sua revelação à Parte contrária;

II- aquelas que se tornem de domínio público por qualquer meio que não uma violação das obrigações
previstas neste Contrato; e

III- aquelas requisitadas por autoridade governamental ou decisão judicial, desde que a Parte receptora
notifique previamente a outra parte.

17.3. As obrigações assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de assinatura do presente
instrumento e subsistirão a resilição, rescisão ou término do presente ajuste, por qualquer motivo, pelo prazo
de 5 (cinco) anos, alcançando as Partes, seus representantes e sucessores a qualquer título.

 

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. Considerando o Tratamento de Dados Pessoais que é realizado pelas Partes ou suas afiliadas, seus
funcionários, representantes, contratados ou outros, as Partes devem garantir que qualquer pessoa envolvida
no Tratamento de Dados Pessoais em seu nome, em razão deste instrumento, cumprirá esta cláusula, sendo
que as partes atuarão conjuntamente nas operações que tratarem Dados Pessoais.

18.2. As Partes tratarão os dados pessoais para a finalidade e as obrigações contratuais descritas neste
instrumento ou outras definidas por meio de aditivos contratuais. Igualmente, as Partes não coletarão, usarão,
acessará, manterão, modificarão, divulgarão, transferirão ou, de outra forma, tratarão dados pessoais, de
maneira que viole a finalidade, dando ciência à outra parte sobre qualquer incidente. As Partes tratarão os
Dados Pessoais em observância a todas as leis de privacidade e proteção de dados aplicáveis.

18.3. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à
execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e



16/12/2021 14:15 SEI/PF - 19358605 - Anexo

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23751488&infra_siste… 6/8

em respeito a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados,
inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo
da Parte infratora responder pelas perdas e danos devidamente apuradas.

18.4. As Partes reconhecem que os Dados Pessoais Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor legal e,
portanto, exigem maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver operações de Tratamento
de Dados Pessoais Sensíveis, deve ser garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a
integridade, confidencialidade e segurança destas informações sejam implementadas, como por exemplo, a
criptografia. As Partes concordam em realizar o Tratamento de Dados Pessoais Sensíveis apenas quando
estritamente necessário para cumprir com as disposições contratuais.

18.5. As Partes assegurarão que os Dados Pessoais não sejam acessados, compartilhados ou transferidos para
terceiros (incluindo subcontratados, agentes autorizados e afiliados) sem o consentimento expresso do
detentor dos dados ou quando não haja base legal. Caso seja ajustada entre as Partes estas operações de
tratamento, elas devem garantir que tais terceiros se obriguem, por escrito, a garantir a mesma proteção aos
Dados Pessoais estabelecida neste instrumento. As Partes serão responsáveis por todas as ações e omissões
realizadas por tais terceiros, relativas ao Tratamento dos Dados Pessoais, como se as tivessem realizado.

18.6. Sempre que necessário, deverão as Partes auxiliar uma a outra no atendimento das requisições
realizadas por titulares de dados, providenciando, sem demora injustificada, em até 5 (cinco) dias úteis:

(I) a confirmação da existência do tratamento;

(II) o acesso aos dados pessoais tratados;

(III) a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados;

(IV) a anonimização, o bloqueio ou a eliminação dos dados pessoais;

(V) a portabilidade dos dados pessoais;

(VI) informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o compartilhamento de
dados;

(VII) informar as consequências da revogação do consentimento; e

(VIII) informar os fatores que levaram a uma decisão automatizada. Igualmente as Partes deverão assegurar
que as informações pessoais tratadas em razão da finalidade celebrada neste instrumento permaneçam
corretas e devidamente atualizadas, devendo as informações desatualizadas serem corrigidas ou excluídas.

18.7. Caso seja necessária a transferência internacional de Dados Pessoais para o cumprimento do presente
Contrato, as Partes deverão implementar as medidas de segurança necessárias para a garantia da
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados pessoais transferidos.

18.8. Havendo incidente de dados, a parte que der causa responderá nos termos da legislação vigente e
aplicável. Entende-se como incidentes, qualquer perda, deleção, ou exposição indevida ou acidental das
informações pessoais.

Parágrafo Primeiro - Para os incidentes que envolvam Dados Pessoais causados em razão de conduta única e
exclusiva da CONTRATANTE, esta ficará responsável por adotar medidas de contenção dos danos, por
ventura, causados, bem como adimplir com eventuais sanções determinadas pela Autoridade Nacional de
Proteção de Dados.

Parágrafo Segundo - Caso a CONTRATADA assuma tais sanções, poderá exercer o direito de regresso
perante a CONTRATANTE, ficando este instrumento contratual constituído como título executivo
extrajudicial.

18.9. Quando da extinção do vínculo contratual e obrigacional existente, as Partes deverão devolver os dados
pessoais compartilhados em razão das finalidades previamente pactuadas e realizar a exclusão definitiva e
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permanente dos mesmos, desde que inexista base legal para tratamento desses dados. Não obstante, em caso
de solicitação expressa e justificada, por escrito, de uma das Partes, deverá a outra Parte manter em arquivo
os dados pessoais compartilhados para cumprimento da finalidade determinada pelo presente instrumento,
pelo tempo determinado na solicitação.

18.10. Caso a parte seja destinatária de qualquer ordem judicial ou comunicação oficial que determine o
fornecimento ou divulgação de informações pessoais, deverá notificar a outra parte, sem demora
injustificada, em até 72 (setenta e duas) horas, sobre o ocorrido, oportunizando a adoção, em tempo hábil de
medidas legais para impedir ou mitigar os efeitos decorrentes da divulgação dos dados pessoais relacionados
a esta requisição ou objetos desta.

18.11. A parte infratora será responsável por quaisquer reclamações, perdas e danos, despesas processuais
judiciais, administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que venham a ser ajuizadas em face
da parte inocente, multas, inclusive, mas não se limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional de
Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o pagamento de valores pecuniários, quando os
eventos que levaram a tais consequências decorrerem de:

(I) descumprimento, pela parte infratora, ou por terceiros por ele contratados, das disposições expostas neste
instrumento;

(II) qualquer exposição acidental ou proposital de dados pessoais;

(III) qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por ela contratados, em discordância com a legislação
aplicável à privacidade e proteção de dados.

Parágrafo Primeiro - Para os fins do caput da Cláusula 18.11, a parte infratora resguardará os interesses da
parte inocente, prestando, inclusive, subsídios necessários à sua eventual desoneração.

Parágrafo Segundo - Nas demandas processuais administrativas, arbitrais, judiciais e extrajudiciais, em razão
do presente instrumento, que tramitarem somente em face de uma das partes, esta se obriga a notificar a
outra parte para que tenha conhecimento do processo.

Parágrafo Terceiro - Caso as partes tenham interesse, poderão ingressar no processo judicial como assistente
litisconsorcial, nos termos do artigo 124 do Código de Processo Civil, hipótese em que todas as despesas
processuais serão de inteira responsabilidade da parte ingressante.

Parágrafo Quarto - As partes poderão denunciar à lide em face da outra parte quando esta, por qualquer
motivo, não tenha sido parte do processo, nos termos dos artigos 125 e ss. do Código de Processo Civil,
hipótese em que a parte infratora, assim reconhecida judicialmente, assumirá, perante o juízo, integral
responsabilidade pelos danos causados e despesas incorridas.

18.12. Não obstante qualquer disposição em contrário, as obrigações definidas neste Contrato, perdurarão
enquanto as Partes continuarem a ter acesso, estiverem na posse, adquirirem ou realizarem qualquer
operação de Tratamento aos Dados Pessoais obtidos em razão da presente relação contratual, mesmo que o
presente instrumento tenha expirado ou sido rescindido.

18.13. Caso os prazos omissos na legislação venham a ser regulamentados, as partes também comprometem-
se a cumprir os prazos aqui previstos, desde que não sejam contrários ao previsto na lei, momento em que
deverão respeitar e cumprir, em tempo hábil e sem demora injustificada, as disposições legais, sem que haja
prejuízo a qualquer uma das partes no atendimento das requisições realizadas, ou, ainda, em situações que
envolvam incidentes de segurança.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO

19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária de Teresina/PI - Justiça Federal.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Teresina, julho de 2021.
 
 
 

(assinado eletronicamente)
MARIANA PARANHOS CALDERON

Superintendente Regional
 
 
 

(assinado eletronicamente)
ALESSANDRO SALVATORE MAXIMILIANO ATTINA


Empresa CIEE
 

TESTEMUNHAS:

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO SALVATORE MAXIMILIANO ATTINÃ, Usuário
Externo, em 23/07/2021, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIANA PARANHOS CALDERON, Superintendente
Regional, em 30/07/2021, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19358605
e o código CRC FAF7DE4F.
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